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MINISTERIO PUBLICO
ESTADO DO TOCANTINS





 



RECOMENDAÇÃO Nº       

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por seu Promotor de Justiça, com atribuições na Infância e da Juventude, desta Comarca de ..., no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), artigo 61 da Lei Complementar nº 51/2008 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Tocantins), artigo 201, § 5º, alínea ‘c’ do ECA e levando em consideração o disposto pelo artigo 56, I c/c o artigo 245 da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e ainda;
CONSIDERANDO o disposto no art.4.°, parágrafo único, alínea "c", no art.87, I e no art.259, par. único, todos da Lei n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que com base no art.227, caput, da Constituição Federal acima referido, asseguram à criança e ao adolescente a preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas, que para tanto devem se adequar aos princípios e diretrizes previstos na citada legislação especial;
CONSIDERANDO que a municipalização do atendimento prestado à criança e ao adolescente se constitui na diretriz primeira da política de atendimento idealizada pela Lei nº 8.069/90 (conforme dispõe o art.88, inciso I, do citado Diploma Legal), de modo que a criança ou adolescente possa ser amparado preferencialmente no seio de sua comunidade e com a participação de sua família (conforme art.19 c/c arts.92, incisos I e VII e 100, in fine, todos da Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que crianças e adolescentes são pessoas em crescimento e desenvolvimento pessoal e social, devendo ser protegidos de qualquer forma de negligência, maus tratos, exploração, violência, crueldade e opressão.


CONSIDERANDO que o Brasil adotou a Doutrina da Proteção Integral à Criança e ao Adolescente, que engloba os princípios da prioridade absoluta, do melhor interesse da criança e o da condição especial de pessoa em desenvolvimento, tendo por fundamento o artigo 227 da Constituição Federal de 1988, e, nos artigos 1º e 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente, em consonância com o principio da dignidade da pessoa humana.


CONSIDERANDO que a mesma Constituição Federal enfatizou a necessidade de "severa punição" aos autores de crimes de natureza sexual contra crianças e adolescentes (art. 227, §4º, da citada Carta Magna), ao que deve corresponder a organização, o preparo e uma atuação efetiva do Poder Público no sentido de coibir tais práticas com rapidez e eficácia, evitando o amadorismo nas abordagens e a demora na solução dos procedimentos policiais e judiciais instaurados contra os vitimizadores, o que somente contribui para o aumento da impunidade que, infelizmente, ainda permeia a matéria, inclusive por questões de ordem estrutural - e cultural

CONSIDERANDO que o Decreto Lei 2848/40, Código Penal, prevê em seus artigos os Crimes contra a Liberdade Sexual, que configuram também Violência sexual;


CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 4º, afirma ser dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária e que tal garantia compreende precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública,preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas,destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude;


CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do adolescente, no Capitulo referente à vida e à saúde, no artigo 13, determina que os casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, de tratamento cruel ou degradante e de maus-tratos contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais.


CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do adolescente, no Capitulo referente às Infrações Administrativas, em seu artigo 245, determina que: deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente configura Infração Administrativa cuja multa pode variar de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.  


CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 18, afirma ser dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor;


CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 86, afirma que a política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.

CONSIDERANDO que a LOAS, em seu artigo 23, parágrafo único, I, determina que na organização dos serviços da Assistência Social serão criados programas de amparo às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento ao disposto no art. 227 da Constituição Federal e na Lei no 8.069; 
CONSIDERANDO que a estruturação da atenção integral à saúde das pessoas em situação de violência sexual em rede é um passo importante para assegurar o cuidado, promoção e prevenção a esse público
.


CONSIDERANDO que de acordo com a Constituição Federal, com a Lei 8.080 de 1990, Lei Orgânica da Saúde, e com as demais políticas em desenvolvimento, a saúde é um direito fundamental do ser humano. Cabe ao Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, garantindo que o acesso às ações e aos serviços seja universal e igualitário;


CONSIDERANDO  que compõe o atendimento integral à saúde de pessoas em situação de violência, o registro da notificação compulsória de suspeita ou evidência de violências interpessoais e autoprovocadas definidas pela legislação (violências contra crianças, adolescentes, mulheres e pessoas idosas) de acordo com a Portaria GM/MS nº 1.271 de 06/06/2014.


CONSIDERANDO que geralmente, a violência sexual está acompanhada de outras agressões que incluem a violência física e psicológica e pode acarretar lesões e traumas nem sempre visíveis, ou mesmo gerar internações, produzir sequelas físicas ou psíquicas, como a depressão e estresse pós-traumático ou levar à morte. 


CONSIDERANDO que a violência sexual, em razão da própria situação e das chantagens e ameaças, que humilham e intimidam quem a sofreu, pode comumente vir acompanhada de sentimentos de culpa, vergonha e medo, sendo necessário tempo, cuidado e respeito no atendimento e na escuta ofertada nos serviços de saúde e em toda a rede. Isso significa garantir atendimento e atenção humanizada e uma escuta qualificada a todos(as) aqueles(as) que acessarem esses serviços. 


CONSIDERANDO  que o Decreto nº 7.958/2013 assegura que durante o atendimento é preciso observar os princípios do “respeito da dignidade da pessoa, da não discriminação, do sigilo e da privacidade”, além de aspectos como:

• O devido acolhimento em serviços de referência;

• A disponibilização de espaço de escuta qualificada com privacidade, de modo a proporcionar ambiente de confiança e respeito; 

• A informação prévia das pessoas em situação de violência sexual, assegurada a compreensão sobre o que será realizado em cada etapa do atendimento e a importância das condutas profissionais, respeitada sua decisão sobre a realização de qualquer procedimento;

• Divulgação de informações sobre a existência de  serviços de referência para atendimento à violência  sexual. 


CONSIDERANDO  que o Decreto nº 7.958/2013 assegura que o atendimento às vitimas de violência sexual pelos profissionais da rede SUS compreenderá, dentre outras,o preenchimento da ficha de Notificação Compulsória de violência doméstica, sexual e outras formas de violências;


CONSIDERANDO que a Portaria 204/2016, do Ministério da Saúde em seu artigo 3º determina que a notificação compulsória é obrigatória para os médicos, outros profissionais de saúde ou responsáveis pelos serviços públicos e privados de saúde, que prestam assistência ao paciente, em conformidade com o art. 8º da Lei no 6.259, de 30 de outubro de 1975.


CONSIDERANDO que a Portaria 204/2016, do Ministério da Saúde em seu artigo 3º,§ 1o, determina que a notificação compulsória será realizada diante da suspeita ou confirmação de doença ou agravo, de acordo com o estabelecido no anexo (violência sexual  ocupa o 46º lugar na lista), observando-se, também, as normas técnicas estabelecidas pela SVS/MS.


CONSIDERANDO que a Portaria 204/2016, do Ministério da Saúde em seu artigo 4º e parágrafo único determina que a notificação compulsória imediata deve ser realizada pelo profissional de saúde ou responsável pelo serviço assistencial que prestar o primeiro atendimento ao paciente, em até 24 (vinte e quatro) horas desse atendimento, pelo meio mais rápido disponível e que a autoridade de saúde que receber a notificação compulsória imediata deverá informá-la, em até 24 (vinte e quatro) horas desse recebimento, às demais esferas de gestão do SUS, o conhecimento de qualquer uma das doenças ou agravos constantes no anexo (violência sexual ocupa a 46ª posição da lista em anexo).


CONSIDERANDO que a Portaria 204/2016, do Ministério da Saúde em seu artigo 5º,determina que a notificação compulsória semanal será feita à Secretaria de Saúde do Município do local de atendimento do paciente com suspeita ou confirmação de doença ou agravo de notificação compulsória.

CONSIDERANDO que a Portaria 204/2016, do Ministério da Saúde em seu artigo 6º,determina que a notificação compulsória, independente da forma como realizada, também será registrada em sistema de informação em saúde e seguirá o fluxo de compartilhamento entre as esferas de gestão do SUS estabelecido pela SVS/MS.


CONSIDERANDO que frente a todas as indicações necessárias à garantia de atenção humanizada e integral às pessoas em situação de violência sexual, cabe ressaltar que compete aos gestores(as) de saúde nos Municípios, Estados e Distrito Federal implantar, implementar e garantir sustentabilidade às ações e o maior número possível de serviços de referência. 


CONSIDERANDO que o acolhimento e a escuta qualificada são elementos importantes para uma atenção humanizada às pessoas em situação de violência sexual.


CONSIDERANDO que acolhimento engloba o tratamento digno e respeitoso, a escuta, o reconhecimento e a aceitação das diferenças, o respeito ao direito de decidir de mulheres e homens, assim como o acesso e a resolutividade da assistência. A capacidade de escuta, sem pré-julgamentos e imposição de valores, a aptidão para lidar com conflitos, a valorização das queixas e a identificação das necessidades são pontos básicos do acolhimento que poderão incentivar as vítimas a falarem de seus sentimentos e necessidades. 


RECOMENDA que seja estruturada a Politica Municipal de Atenção à criança e adolescente em situação de violência sexual, mediante as seguintes ações, dentre outras a serem deliberadas pelo Poder Público Municipal:
1) Que seja formulado o Plano Municipal de Enfrentamento a Violência Sexual;

2) Que sejam criados programas, projetos e serviços de atenção às crianças e adolescentes vítimas de violência sexual;

3) Que sejam estruturados protocolos, fluxos e ou sistemas de atenção e/ou atendimento, com enfoque intersetorial, com vistas a prevenir a revitimização institucional das crianças e adolescentes;

4) Que haja destinação de recursos públicos para o enfrentamento a violência contra crianças e adolescentes, através do ciclo orçamentário (PPA,LDO e LOA);

5) Que sejam estruturados os programas continuados e permanentes de formação dos trabalhadores da Saúde, Assistência Social e Educação, no âmbito das notificações e atendimento de situações de violência;

6) Que sejam estabelecidas metodologias especializadas de escuta especial de crianças e adolescentes, como forma de evitar a revitimização.

7) Que seja estruturado o serviço de Vigilância Epidemiológica do município para receber e sistematizar as notificações compulsórias de violência sexual contra crianças e adolescentes.

8) Que sejam encaminhados os casos de violência sexual ao Hospital, próximo ao município;
9) Que seja desenvolvido o Serviço de Referência no Atendimento às Crianças e Adolescentes, vitimas de violência, para proceder a profilaxia, acompanhamento psicossocial e outras condutas. 
O não atendimento à presente Recomendação importará na tomada das medidas administrativas e judiciais pertinentes.

Da presente RECOMENDAÇÃO, sejam remetidas cópias aos seguintes órgãos/autoridades:

01. Ao(à) Prefeito(a) Municipal para ciência e cumprimento;

02. Ao(à) Secretário(a) de Assistência Social do Município de xxxxxxxxx para ciência e cumprimento;

03. Ao(à) Secretário(a) de Saúde do Município de xxxxxxxxx para ciência e cumprimento;

04.Ao(à) Secretário(a)de Educação do Município para ciência e cumprimento;

05. À Assessoria de Imprensa do MPTO, para divulgação entre os principais meios midiáticos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

XXXXXX, XX de XXXX de 2016.

    Promotor de Justiça
�	http://prattein.com.br/home/images/stories/230813/norma-tecnica-versaoweb.pdf
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